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DATA DEABERTURA: zs/7?,/zazz COSTA:009194 L'=ll:"iJi.lhX1'."'i9"::'"'#^,,

MoDo DE DISPUTA: ABERTO 2t3247 :tlll:ff:i:,i1,

o rr,IurulcÍpto DE ELDORADO OOS CRnnlÁS, TORNA PÚBLICO, P.,\RA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REILIZRR;I TICITRçÃO, PARA REGISTRO DE PREçOS NA MODALIDADE
pRncÃo, NA FoRMA rlrrRôntcA, coM cRlTÉRto DE |ULGA,MENTo MENOR PREÇo PoR lrEM, Nos

TERMOS DA LEI NA 10.520, DE 17 DE JUTHO DE 2OOZ, DO DECR,ETO NS 10.024, DE ZO DE SETEMBRO DE

2019, DO DECRETO N97.746, DE 05 DE JUNHO DEZOIZ, DO DECRETO NO 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE

2015, DECRETO 7992, DECRETO NS 9.488/18 APLICANDO-SE, $UBSIDIARIAMENTE, A LEI NO 8.666, DEzI
DE JUNHS DE 1993, E Rs ExlcÊNctAS ESTABELECIDAS NEsrE IIDITAL. LEI coMPLEMENTAR Ne 123106 E

t+i lzot+, suBsIDIARIAMENTE, eELA lEr Ns 8.666193 E DEMAIs LEGISLAçÃo, soe Rs coruntçoes
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATORIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denotninado Pregoeiro, mediante a inserção e

rnonitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www,portaldecomnraspublicas.conr.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe

iesponsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na interneU verificar a conformidade da proposta com

os iequisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;

receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridar'e competente quando mantiver sua decisão;

indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de rpoio; e encaminhar o processo devidamente

instruÍdo a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homr,logação.

INTERESSADOS DIVERSAS SECRE" ARIAS MUNICIPAIS E PREFEITURA

E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS 12 H:00 M DO DIA 16 I 22 DE

12 H:00 M DO DlA23 L 22 DE

DATA DE RA DAS AS-
sEssÃo pÚsllce:

SIGILOSO
ABERTO

MODO DE A

2.. DO OBJETO.

O objeto da presente liciração é a escolha da proposta mais vantajosa p lra Sistema de registrO de preçOS para

aquisição de gênero alimentício fpadaria, para atendur a Prefeitura Municipal e fundos

municipais de Educação, Saúde e Assistência Social e Fund,r Municipal do Idoso, de acordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência'

O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e

seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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DATA E HORA LIMITE PARA TMPUqI{49!q:
DUVIDAS E ESCLARECIM ENTO

DAS

12 H:00 M DO Dl,l23
08 H:00 M DO DL\28 o22 LI

DE

DE1DATA E
0B H:01 M DO DItr 28/12/2022 (HORARIO DE BRASILIA).
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3. DO RECTSTRO DE PREçOS.

3,1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços

,*. DOCREDENCIAMENTO.

4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COIVIPRAS PUBLICAS que permite a

parricipação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Cornpras Públicas, no sít^o w"Wmtpf .t«ldecgmpfgsPVbliçg;,ç*m,hÍ:

4.3. O credenciamento junto ao provedor clo sistema implica .r responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

4.4, O liciunte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trattsações e[etuadas em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

+.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos set:s dados cad astrais no PORTAL DE COMPRAS

PUBLICAS e mantê-los atualizados jun[o aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo denüfique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

4.5,3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação

5. DA PARTICIPÂçÂO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nq 11.488, de 2007, para o rnicroempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complenlentar ne 123, t'= 2006.

5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSATOS:

5.3,3, Proibidos de participar de licitações e celebrar conLratos administraLivos, na forma da legislação vigente;

5.3.4, Que não atendam às condições deste Edital e seu[s) anexo(si;

5.3.5. Estrangeiros que não tenharn representação legal no Brasil lom poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou i udicialmente;

5,3.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no arügo 9e da [.. i ns 8.666, de 1,993;

5.3.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordatt ou em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.8, Entidades ernpresariais que estejam reunidas em consórcio;
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5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição [Acórdão ne

7 46 /20 1.4'TCU-Plenário).

5.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assir,alará "sim" ott "não" em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.3. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arügo 3u da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamenLo favorecido estabelecido em seus arLs' 42 a 49;

5.4.3.7. Nos itens exclusivos para participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cermme;

5.4.3.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva f ara microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeii r de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido preüsto na Lei Complementar ne L23, de 2006, mr:smo que microernpresa, empresa de pequeno

porte.

5.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Eclítal e seus anexos;

5,4.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

5.4.6. Que inexistem fatos impedi[ivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigaLoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

5.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabâlho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

L6 anos, salvo menor, a partir de 1-4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arügo 7o, XXXIII, da

Constituição;

5.4.8. Que a proposta foi elaborada de forma independen[e, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP no 2,

de 16 de setembro de 2009,

5.4.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

obseryando o disposto nos incisos III e IV do art. l-q e no inciso III 'lo art. 5a da Constituição Federal;

5.4.10. Apresentar o Sistema de Cadastro Unificado de Foniecedores. SICAF. Junto a documentação de

habilitação devidamente atualizado sem peudencias.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçâo sujeitará o licitante às sanções previstas em

lei e neste Edital.

6. DAAPRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DH HABILITAçÃO.

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivarnente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrir:ão do objeto ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entáo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de

chave de acesso e senha.
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6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enca,ninhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do arl 43, § 1s da LC ns 123, de 2006.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sisterna eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a aber[ura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os docurnentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etâpa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.7. Os documentos que compõern a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramen[o do envio de lances.

7, DOPREENCHIMENTODAPROPO§TA.

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchi,nento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

7.1..3. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (confor rne o caso), em moeda corrente nacional;

7,1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garanti4 número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculan a Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operac'onais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou

serviços.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa rle lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraç.ro, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) DIAS, a contar da data de sua apresentação.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidcs nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

7.7. Será desclassificada a empresa que apresentar identificação rla empresa tais como razão social ou nome

fantasia que venha indicar a mesma.

B, DA ABERTUAA DA S§SSÂO, CLASSTFTCAçÂO DAS PRCIPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES.

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e

local indicados neste Edital.
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8.2. 0[aJ Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vÍcios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicâs exigidas no Termo de Referência.

8.2.3, Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante.

8.2,4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participan[es.

8.2.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário, levado

a efeito nâ fase de âceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo que somente estas participarão da fase

de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(aJ e os licitantes.

8,5. lniciada a ctapa competitiva, os licitantes deverão encaminha, lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediâtâmente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.3. 0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitaçrio indicada no preambulo deste edital.

8.6. Os licitantes poderão oferêcer lânces sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital,

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertido e registrado pelo sistemâ.

8.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais enu e os lances, que incidirá tanto em relação aos

lânces intermediários quanto em relâção à proposta que cobrir a mel{or oferta deverá ser R$ 0,02 dois centavos.

8.9. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não :oderá ser inferior a vinte (20J segundos e o

intervalo entre lances não poderá ser in[erior â três (3] segur dos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10. Será adotado para o envio de lances no lfgSaadfJ[!ÔÃici o modo de disnuta "ÁBERTO. em que os

licitantes apresentarão lânces públicos e sucessivos, com prorrogaçôüs.

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quândo houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivâmente sempre que houver lances enviados nessê perÍodo de prorrogâção, inclusive no caso de lances

intermediários.

8.13, Não havendo novos lances na formâ estabelecida nos iten! ânteriores, a sessão pública encerrâr-se-á

automâticamente,

1,9'.}t ,r ;lar' 'râí.r cl,"{ ir( (
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8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,

assessorado pela equipe de apoio, )usüficadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados

pelo[a] Pregoeiro(a).

B.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e registrado

primeiro.

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitântes serão iníormâdos, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do Iicitante.

8.17. No caso de desconexão com o[a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa compeütiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos iicitantes para a recepção dos lances.

8.18, Quando a desconexão do sistemâ eletrônico para a pregoeira persisür por tempo superior a dez minutos, a

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após cômunicâção expressa do(a] Pregoeiro(a) aos

participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas,

http: //www.portâldecompraspublicas.com.br. quando serão divulgâdas dâta e hora para a sua reabertura. E

será reiniciada somente após decorridas ünte e quatro horas da comunicação do fâto pelo(a) Pregoeiro(a) aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.19. Caso o licitánte não apresente lanceE concorrerá com o valor de sua propostâ.

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participaÉo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrâda â etapa de lances, será efetivada â verificação automática, junlo à Receita Federal, do port€ da

entidade empresarial. O sistenra identificará enr coluna própria as tuicroempresas e empresas de pequeno porte

pârticipantes, procedendo à comparação com os va)ores dâ primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

âssim como das demais classificâdas, para o fim de aplicâr-se o disfosto nos ârLs. 44 e 45 da l,C ne 123, de2006,

regulamentada pelo Decreto nq 8.538, de 2015.

8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem nâ

faixa de até 50lo (cinco por centol acima da m€lhor proposta ou melhor Iance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco] minutos

controlados pelo sistema, contados âpós â comunicação automática para tanto.

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas âs demais licitantes microernpresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 590 (cinco por centol, na ordem Je classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem antcrior.
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8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micror:mpresas e empresas de pequeno porte que se

encontrern nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8,25. Quando houver propostâs beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o

critério de desempate será aplicado exclusivamente enLre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,

conforme regulamento.

8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances], ou entre lances finais da fase fechada do

modo de disputa aberto e fechado.

8.27, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critéric, de desempate será aquele previsto no ArL 3s,

§ 2e, da LEI Ns 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serüços:

8.27.3. Produzidos no país;

8.27.4. Produzidos por empresas brasileiras;

8.27.5. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no ciesenvolvimento de tecnologia no País;

8.27.6. Produzidos por empresas que comprovem cumpriment,r de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Soci,,l e que atendam às regras de acessibilidade

preü stas na legislação.

8.28. Persisündo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ernpatadas.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) 1'regoeiro[aJ deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o rnelhor preço, para que seja obüda melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.29.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendc ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.29.4. O[a) pregoeiro[a) solicitará ao licitante melhor classificac,o que, no prazo de 02 (DUAS) horas, enüe a

propostá adequada ao úlümo lance ofertado após a negociaçãc realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos cornplementares, quando necessários à confirnração daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

8.30. Após a negociação do preço, o(al Pregoeiro[aJ iniciará a fase dr, aceitaç:ão e julgarnenEo da proposta.

9. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

a9.L. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proi'osta classificada em primeiro lugar quanto

adequação ao objeto e à conrpatibilidade do preço em relação ao má"limo estipulado para contratação neste Edital

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do arl 7s e no § 9s do art. 26 do Decreto n.s

70.024/2019.
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9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado fAcórdão ne 7455120L8 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível do produto

(cinquenta por cento Jart. 48, inciso II, L'a lei: 8666.

9.2.3. Considera-se inexequÍvel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirern a- materiais e instalações de propriedade do oróprio iici:.ante. para os quais ele renuncie a parceia ou à

totalidade da remuneração.

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.4. Na hipócese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública sornente poderá ser reit,iciada mediante aviso prévio no sistema com,

no mínirno, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada ern ata;

9.5. O(a) Pregoeirofa) poderá convocar o licitante para enüar do;umento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 IDUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta,

9.5.3. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo[a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita g,elo[a) Pregoeiro(a).

954. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(aJ, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de cat'álogos, folhetos ou propostas, encarninhados por meio eletrônico, ou,

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo[a) Pregoeiro[a), sem preiuÍzo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

9.5.4.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7. Havendo necessidade, o[a] Fregceirc[a] suspenderá a sessão, in"ormanco no "chat" a nova riata e horário para

a sua conünuidade.

9.8. O(a) Pregoeiro(al poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, con o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em

condições diversas das previstas neste Edital.

9.8.3. Tambérn nas hipóteses em que o(a) Pregoeirofa) não aceitirr a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do ernpate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 1,23, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida, se for o caso.

9,10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposLa, o(al pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante,

observado o disposLo neste Edital.

10. DA HÁBTLITAÇÂO.

2.L. Comocondição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada

em prirneiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de parücipação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulu aos documentos inseridos no portal de compras publicas, e ainda nos seguintes cadastros:

10.1.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

1-0.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de

Empresas Puni das - C N E P ( l.vrvu."'.pa rtald atra nsl:arettci a.&ov. irr / ) ;

1-0.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos cle Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça Iwrvtt,.cnj.irrs.br-/improhidade-ach»f ,;onsultar,t'equeridu.php j.

L0.1,.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

h tlps:/ /cort !as,tcLt.gov.hJl-ord §/ Í'ip = 1(:6Ü:..1 :0.

L0.7.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da ernpresa licitante e tambérn de seu sócio

majoriúrio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majrrritário.

70.L.7.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpediüvas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fra.rde por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Irnpeditivas Indiretas.

10.L.7.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socielários, linhas de fornecimento

sirnilares, dentre outros.

1,0.7.7.9. O licitante será convocado para manifestação previa.rente à sua desclassificação.

10.1.8. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.

L0,1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, preüsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceiLação da propos[a subsequente.
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2.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL

DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômica financeira e habilitação técnica.

2.3. Constatado o atendimento das condições habilitatórias, proceder-se-á a análise das exigências do Ternro de

Referência, TERMO DE REFERENCIA, que após realizada e cumprida será expedido relatório pela Equipe Técnica

deste Município, declarando assim o vetrcedor, sendo-lhe homologado o objeto deste certame pela Prefeita

Municipal que procederá posteriormente com a homologação do processo licitatório.

L0.1.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprcvações constantes do PORTAL DE COMPRAS

PUBLICAS, para que estejam vigentes na dala da abertura da sess io pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

2.3,3. O descumprimen[o do subi[em acima intplicará a inabiliur;ão do licitante, exceto se a consulta aos sí[ios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito ern encontrar a(sJ certidão(ões)

válida(sJ, conforme art. 43, §30, do Decreto 10.024, de 2019.

2,4, Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçã<; complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

üa sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçãr:r.

2.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando hourrer dúvida em relação à integridade do documento digital.

o Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de t NPf/CPF diferentes, salvo aqueles Iegalmente

permitidos.

o Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cln norne da matriz, e se o licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovaria a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

o Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos terrnos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.2. HABTLTTAçÃO;UnÍOrCR:

1,0.2.3. No caso de empresário individual: inscricão no Registrr Púbiico de Empresas Mercantis, a cargo da

f unta Comercial da respectiva sede;

10.2.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Cerüficado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará c«,rndicionada à verificação da autenticidade no

síti o },t:lvlv.p o rtil l <l r: c nr p rç ç t.i cl c d o r. got :. b l ;
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10.2.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individurl de responsabilidâde limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em yigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento pessoais com fotos comprobatôrio de seus administrâdores;

10.2.6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:

10,2.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas furídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.2.8. No câso de cooperativa: âta de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Iunta Comercial ou inscrito no Registro Ciül das Pessoas furídicas da

respecüva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei na 5.764,de 197L;

10,2.9, No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcioiramento no País: decreto de autorizaçâo;

10.2.10. 0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectivaj

10.2.1L. Certidão de enquadramento de microempresa oL, empresa de pequeno porte emitida pela iunta

comercial do estado da empresa;

10,2.L2, Documentos pessoais com foto dos sócios admilristradores, o mesmo deverá esta autenticado

per cartorio de oficio competente, ou por membros da comissão permanente de Licitação de Eldorado do

Carâjás, ou por qualquer outra certificâção que seia o mesmo pela internet.

1O.3. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:

10.3.3. CNPI - Prova de inscr,ção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Câdastro de Pessoas

Físicas juntamente com o QSA, conforme o caso;

10.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda NacionâI, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntãmente pela Secretaria da Receita Federal dí' Brasil [RFB) e pela Procuradoria- Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAUI por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniuntâ ne L.751,

de 02/10 /2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço IFGTSJ;

10,3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos ;erante a .iustiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII A da

Consolidação dâs Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nq -,.452, de 1q de maio de L943;

70.3.7. Prova de regularidade iunto à Fazenda Estadual, atrirvés da Certidão Negativa conjunta junto aos

Tributos Estâduâis, emitida pela Secretaria da Fazenda Estâduâl onde a empresa for sediada;

10.3.8. Prova de regularidade iunto à Fazenda Municipal, at, avés da Certidão Negativa junto aos Tributos

Municipais emitida pcla Secretaria da Fazenda Municipal onde a emprcsa for sediada;

10.3.9. Alvará de funcionamento da sede da empresa.

. ,.:,.:,. .i...,. .i.,)r,.:i.,,ri
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10.3.10. Alvará de funcionamento emitido pela Vigilância saniúria onde a empresa for sediada;

10.3.11. Caso o licitante detentor do menor preço seia qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida parâ efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.4. QUAL|FICAÇÃO ECONÔMtCO-FTNANCEtRA,

10.4.3. Certidão Negativa de falência, de resuperação judicial ou extraiudicial (Lei ne 11.101, de 9.2.2005),

expedida pelo distribuidor da sede da empresa e no âmbito federal, datado dos últimos 30 [trinta) dias, ou que

esteiâ dentro do prazo de valjdade expresso na própria Certidâo;

10,4.4. Certidão Simplificada da lunta Comercial do Estado do domicilio ou sede da licitante emitida nos

últimos 60 dias;

10,4.5. Certidão especifica contendo todos os atos registrados na Iunta Comercial do Estado do domicilio ou

sede da licitante emitida nos últimos 60 dias;

10.4.6. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlhmo exercício social, iá exigíveis e apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subsütuição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizâdos por índices onciais quando encerrado há mais de 3

[três) meses da data de apresentação da proposta;

10.4.6.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.4.6.8. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

10,4.6,9, Caso o licitante seia cooperativâ, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei ne 5.764, de 1.971., ou de uma declaração, sob as

penas da lei, de que tâl auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.4.6.10. Devera apresentarjunto ao balanço o termo dc âbertura e encerramento do mesmo.

70.4.6.11.. Certidão de regularidade do profissional (r-ontador) que atesta o balanço patrimonial

dentro do prazo de validade:

10.4.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral [LG), Solvência Geral ISGJ e Liquidez Corrente (LC_r, superiores a 1 (umJ resultântes da aplicâção

das frlrmulas:

Ativo Circulânte + Realizável a Longo PrazoLG.

SG=

LC=

Passivo Circulânte + Passivo Não Circulante
Ativo Total

Passivo Ci.culante + Passivo Não Circulânte
Ativo Circulante

Passivo Cilculante
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1.0.4.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente [LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, â critério da autoridade competente, o capitâl mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de

10yo (dêz por cento) do valor estimado da contratação ou do iteln pertinente.

1O.s. QUALTFICAçÃO rÉCrulCa"

10.5.1, Atestado de capacidade técnica expedida por Órgãr.r da Administração Pública ou Privada, comprovando a

boa execução de fornecimento da mesma naturcza do obieto licitado mínimo se L0 o/o para cada item cotado

declarado arrematado, contendo o grau de satisfação quanto ao nÍvel de atendimento e qualidade, para os

atestados emitido pelo público privado o mesmo deverá ter sua assinatura reconhecida a cartório.

10.5,3. Declaração que se compromete em entregar os produtos dentro da sede do município dentro do prazo

determinado no edital.

DEMAIS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIO IUNTO A HABILITAçÃO ILRÍDICA

Proposta de preçosj [apresentar em papel timbrâdo dâ empresa).

Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos

da habilitação; [apresentar em papel timbrario da empresa).

Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7e da constituiçãr.r federal; [apresentar em papel timbrado da

empresal.

Declaração de elaboração independente de proposta; (apresentar errr papel timbrado da empresa).

Declaração do porte da empresa; (apresentar em papel timbrado da empresa).

Declarâção de idoneidade; (apresentar em papel timbrado da empre-.a].

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; [apresenti]r em papel timbrado da empresa).

10.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscrl e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresâ ou empresa de pequeno porte sej? declarada vencedora, uma vez que atendâ a

todas as demais exigências do edital.

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente p( sterior à fase de habilitação.

10.7, Caso a proposta mais vanta,osa seia ofertada por licitante qu rlificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma res:trição no que tange à regularidade liscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçâo do vencedor,

comprovar a regularização. 0 prazo podcrá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediânte apresentaçâo de justificativa.

10.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitánte, sem prejuÍzo das sanções previstás neste Edital, sendo facultâda a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriçââ na documentação fiscal e kabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularizaçâo.
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10.9, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(aJ suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma,

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçâo, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.11. Nos itens nâo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, seguindo se a disciplina antes estábelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

11. DO ENCAMINHAIi{ENTO DA PROPiOSTA VENCEDORÀ

11.1. A proposta final do licitante deciarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORA§ a

contar da solicitação da Pregoeira no sistema elctrônico e deverá:

11.1.3. Ser redigida em lÍngua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasurâs, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legâ1.

1L.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, pâra fins de pagamento.

11.2, A proposta final deverá ser documentada nos auLos e será levirda em consideração no decorrer da execução

do conkato e aplicação de eventual sangão à Contrãtada, se íor o caso.

11.2.3. Todas as especificaçôes do obieto contidâs na propostã, tâis como marca, modelo, tipo, fâbricante e

procedência, vinculam a Contratada,

11.3. 0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global ern algarismos e por extenso (art. 5a da Lei ne 8,666/93).

1.1,3.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preçc, global, prevalecerão os primeiros; no caso de

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerâo estes últimos.

11,4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas

de preço ou de qualquer outra condição que induza o iulgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Á)rexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.6. As propostas quc contenham a descrição do obieto, o valo| e os documentos complementares estarão

disponÍveis na internel após a homologação.

11.7. A administração quando entender que os valores estão nexequíveis poderá solicitár das empresas

declaradas como arremâtântes a planilha de composição, encargos sociais, encargos trabalhistas, despesa com

pessoal, frete juntament€ com notas fiscais de entrada ou de saída de acordo os i!ens iá arrematados.

11.8. A empresa que eventualmente for detentor do menor valo' do ultimo lance fica impedida de pedir a

desistência do mesmo podendo ser penalizada na forma da lei.
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12. DOSRECURSOS.

12.L. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de fornra rnotivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quern se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(al verificar a tempestividade e a existência de rnotivação

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, funclamentadamente.

L2.2.3. Nesse momento o(aJ Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições

de admissibilidade do recurso,

L2.2.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

L2.2.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inümados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

L2.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Ediral.

13. DA RE,ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA.

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

1-3.1.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anul;rção de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeüdos os atos

anulados e os que dele dependam.

L3.1,.4. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classifir:ado ou quando o licitante declarado vencedor

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, 5to da LC ns 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances,

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

L3.2.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ["chat'), ou e-mail, ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

13.2.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante mantei seus dados cadastrais atualizados.

,',jtrri:.11.:li:: 'l:tttfr.,ral.a,rlalilÍ.t:.lirrrr':) ll!ttlÚ{:r:1. i.:i}ii.C{::" i,i.rrJ; i'.' j;..'\lr,
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14. DA ADluucaçÃo E HouorocAçAo.

14,.L, O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vcncedor, por ato do[a) Pregoeirofa), caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a .egular decisão dos recursos apresentados.

L4.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o

procedi rnento lici tatório,

15. DAGARÁNTrA DE EXECUçÃO.

15.1. Não haverá exigência de garanlia de execução para a presente t:ontratação,

15.2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

15.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o p-azo de até 05 (CINCOJ dias uteis, contados a

parfir da data de sua convocação, para assinar a Ata de RegrsEro de P,'eços, cujo prazo de validade encontra-se nela

fixado, sob pena de decair do direiLo à contratação, sem prejuízo das sanções preüstas neste Edital.

L5.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postâl com

aviso de recebimento [AR) ou meio eletrônico, para que seia assinada e devolvida no prazo de até 24 horas , a

contar da data de seu recebimento,

15.5. A empresa vencedora deverá assinar a ata de registro de preço no prazo máximo de 24 horas a parti do

seu envio podendo a mesma ser assinada digitalmente, o não cumprimento desta clausula a empesa

sofrera sanções adrninistrativas conforme a lei.

16.L. Após a homologação da licitação, ern sendo realizada a conlratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento eq uivalente.

1,6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso [Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçi o, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

t6.2.3. Alternativamente à corrvocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, r Adrninistração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência ;rostal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.

L6.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pr()rrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatario e aceita pela Adminisffação.

1,6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

16.3.3. Referida Nota está subsütuindo o contrato, aplicando se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei nq 8.666,de L993;
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16.3.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contiCas no edital e seus ânexos;

L6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são erquelas previstas nos arügos 77 e 79 da Lei ns

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artiBos 79 e B0 da mesma Lei.

16.5, O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá ser promogado conforme previsão no instrumento contratuai ou no termo de referência.

l-6.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para idenlificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impediüvas indiretas, observado o r-isposto no arl 29,da Instrução Normativa ne

3,de26 de abrilde 2018, e nos tertros do art.6s,lll, da Lei na t0.5'12, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao

CADIN.

16.7. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantc durante a vigência do contrato.

16,7.3. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regrilarizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de regislro de preços, será exigida a comprovação das condições de

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo iici:ante durante a vigência do contrato ou da ata

de registro de preços.

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as concições de habilitação consignadas no edital ou

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem

de classificaçáo, para, após a comprovação dos requisitos para i;abilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAIUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.L. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBTMENTO DO OBIETO E DA FTSCATTZAçÃO.

a. 0s critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

b. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabeleci,las no Terrno de Referência,

20. DOPAGAMENTO. 
.

c, As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

3.1. Comete infração adminis[rativa, nos termos da Lei nq 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

2L.L.3. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o nstrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

liG{}s,{r;Íir'"pârüüui,rfr,{}a)iv€}ã,n Êss*}âfi. crn:scíÍ*S€NH.}R/Ê.ÍísÍo
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21.1.4. Não assinar a atâ de registro de preços, quando cabÍvel;

2 1, 1.5. Apresentar documentação falsa;

21.1.6. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21,1.7. Ensejar o retardamento da execução do obieto;

21,1.8. Não mantiver a proposta;

21.1.9. Cometer fraude fiscal;

21.7.70. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2- O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará â empresa, â

juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10o/o (dez

por cento), conforme determina o art. Ne 86, da Lei Ns 8666/93.

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontâdâ dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura

Municipal de Eldorado dos Cara,ás, e poderá cumular com as demais sanções administrativat inclusive com

as multas previstas.

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes

sanções administraüvas, nos termcs do ârtigo Ns 47, da Lej Ne 8.666,'93:

. Advertência por escrito;

. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 200lo (vinte por cento) sobre o valor total

do contrâto;

. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de

Eldorado dos Carajás, por prazo não superior a 02 (doisJ anos, sendo que em caso de inexecuçâo total, sem

justificativa âceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Caraiás, será aplicado o limite

máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

. Declârâção de inidoneidâde parâ licitâr junto à Administraçãc Pública, enquanto perdurarem os motiyos

determinantes da punição, ou até que seia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Ne 87 da Lei Ne 8.666/)3, c/c art. Ne 7e da Lei Ne 10.52 0/02 e arl Ne

14 do Decreto N! 3.555/00.

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cincoJ dias úteis, a contar dâ ciência da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo,

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administraüvas previstas neste edital, inclusive a

reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - 0s licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6. 1. PARA OS PROPóSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PR.IÍTICAS:

IluadaRiovennelho'01 Cmlro kn1 100. CÍr:P:68j.2.i 000 t'.ldorâdo do Caraiás,PA
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a) PRJíTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamenLe, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de Icitação ou na execução do contrato;

b) PR.ÁTICA FRÂUDULENTA: A faisificação cri oniissão dos fatcs, com o o'ojeti,,'c de influenciar o processo de

licitação ou de execução do contrato;

c) PRI{TICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitrrdor, visando estabelecer preços em níveis

artifi ciais e não-compeütivos;

d) PRÁTICA COERCITM: Causar danos ou ameaçar causar danc, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, [alsificar, alterar ou ocult:rr provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos represenLantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçãc'.

22. DAFORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA-

2.1 Após o encerramento da etapa cornpetiüva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valo. àl proposta

do licitante mais bern classiÍicado.

2.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante melhor classificado.

2.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,

estes serão classificados segundo a ordem da última propostâ individual apresentada durante a fase competitiva.

2.4 Esta ordem de classificação dos liciLantes registrados deverá srr respeitada nas contratações e somente será

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses

previstas nos artigos 20 e27 do Decreto n'7.892/2073.

23. DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCUTR-ECIMI:NTO.

2.5 Até 03 [três) dias úteis antes da data designada para a abertt'ra da sessão pública, qualquer pessoa poderá

impugnar este Edital.

2.6 A IMPUGNAçaO OfVEnÁ ser realizada EXCLUSIVAMEN'[E por FORMA ELETRÔNICA no sistema

ww w. rurta Id r.:ccrn uruspultli{:as,ççtu. br "

2.7 Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

2.8 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pe a a realização do certame.

2.9 Os pedidos de esclarecimentos ref'erentes a este proc*sso licitatório deverão ser enüados o(a)

Pregoeiro[a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada pa'a abertura da sessão pública, exclusivamente

por meio eletrônico via internet, ern caixpc própric cio Sisteilla Por'i iae Cc;-ripras Pubiicas no enciereço eletrônico

www.Irorta ld ecom ura snublicas.com.br.
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2,t0 O[a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esciarecimentos no prazo de 02 [dois) dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e

dos anexos.

Z.lL As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando

se amoldarem ao art. 2lparágrafo 4e, da Lei 8.666/93.

2,1,1,.3 A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a)

pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

2.12 As respostas aos pedidos de esclarecinlentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a

administração.

2,L3 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitaclos, bem como outros aüsos de ordem geral,

serão cadastradas no sítio www.pgf.taldee.rymprAsqubliças.Sglrn.ir.i sendo de responsabilidade dos trisi[antes, seu

acompanhamento.

2.L4 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas,

que estejam subscritas por representante não habilitado legalrnente ou não identificado no processo para

responder pela proponente.

z.LS A petição de irnpugrração apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir accmpanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrâto social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

24. DÂS DISPOSIçÔES Gf,RAIS.

2.L6 Dasessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrinico.

2.L7 Náa havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superve.riente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será aulomaticamente transferida para o prirneiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haia comunicação em contrário, pelo[a] Pregoeiro(a).

2.L8 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília

- DF.

2.19 No julgamento das propostas e da habilitação, ofal Pregoeiro[a] poderá sanar erros ou falhas que não

alterern a substância das propos[as, dos documentos e sua validade jurídica, rnediante despacho fundarnentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

2.20 Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

2.2L As normas disciplinadoras da licitação serão sernpre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não compromelam o inleresse da Admin'stração, o princípio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.
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2.22 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitâtório.

2.23 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

2.24 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público,

2.25 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da Iicitação.

2.25.3 A falsidade de qualquer dccumento apresentadc ou a inverdade das informações nele contidas

irnplicará a imediata desclassificação do prop<.lnente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuÍzo das demais sanções cabíveis.

2.26 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

2.27 A Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajás, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público

decorrente de faLo superveniente que constitua óbice manifesto e incon[ornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de

ofÍcio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

2.27.3 A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

2.ZB É, facultado à autoriciade superior, errr qualquer fase deste Pregão, prorrover ciiligôncia destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão pcsterior de informação ou de documentos que

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecomoraspublicas.com.br. e

também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Ecluipe de Pregão, no Endereço Rua da Rio

vermelho q 01 - Centro - km L00, CEP: 68524-000. nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administraüvo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

2.29 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguinles anexos:

TERMO DE REFERENCIA

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÂO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE

INEX§TÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABI;.ITAÇÃO;

ANEXO rrr - MODELO DE DECLARAÇÃo NOS TERMOS DO TNCTSO XXKIrr, ART. 7e DA CONSTTTUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;

Ijí:(li ,{.i -i:lr' "Ê/.rl"ê ü,r.rf kdí's fdrJâ,)l p sír,bo,n . fi .'»{ríJ ()!:r .§âNlJ*§ íen i-9fir.
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ANExo vI - MoDELo DE DECLARAÇÂO DE IDONEIDADEI

ANExo vll - DECLARAÇÂo DE cUMPRIMENTo Dos REQUISIToS DE HABILtTAÇÃo;

ANExo vrrr - DECLARAÇÃo Dr NÃo vÍuculo coM óRGÃo púsLtcú

ANEXO IX - MlNUTA DA ATA DD REGISTRO DE PRDÇOS;

ANEXO X - MINUTA DO CON'IRA'IO;

rar.lr-r rlos Carajás - PA 14 de dezembro de ?022.

CostaTia
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBf ETO

1.1. O presente Termo de Referência rem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIOTeAnARIA, para

atender a Preíeitura Municipal e fundos rnunicipais de Eciucação, Sa de e Assistência Sociai e Fundo Municipal do

Idoso, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Refe,'ência.

2. JUSTIFICATIVA

Secretaria Municipal de Saúde: Sabe-se que o município de Eldoratlo do Carajás vem trabalhando para melhorar

a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população, procurando atender com qualidade a população

eldoradense e atender à demanda crescente por estes serviços, apri ,norando cada vez mais o sistema oferecido à

população, Neste aspecto, é de fundamental importância a aquisiçãcr de gêneros alimentícios de panificação para

atender as necessidades dos pacientes, acompanhantes e funcionários que estejam em serviço o hospital fornece

05 refeições diárias, garantindo uma alirnentação balanceada, saldável, preservando qualidade nas refeições

oferecida, que auxilia na recuperação dos enfermos, além de forneccr alimentação para equipes de atendimentos

itinerantes nas unidades básicas de saúde, seja zona urbana ou rural. Essa aquisição se faz necessária, inadiável e

de fornecimento conünuo durante todo o ano, de acordo com a detnanda, haja vista sua importância e utilidade

para o interesse público.

Secretaria Municipal de Educação: A presente aquisição visa o forrrecimento de alimentos variados e seguros de

panificação para atender as necessidades da Secretaria Municipal rle Educação com o fornecimento esporádico

diante do conveniente de eventos inerentes de formações, capacicações e reuniões programadas e eventuais,

üsando a garantia de modo a tornar o ambiente garanüdo de uma ailmentação balanceada, saudável, preservando

a qualidade nas refeições oferecidas. Onde tal aquisição se faz relrvante, inadiável e cle fornecimento contínuo

durante todo o ano, de acordo com a demanda, haja vista sua importância e utilidade para o interesse da aludida

secretaria,

Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social: O Fundo Municipal de Assistência Social, com a

necessidade de atender a demanda dos Programas sociais qu; funcionam dentro dos CRAS, Serviços de

Convivência e Fortalecimento de Vinculo-SCFV e Casa de Passagem rlue funciona em tempo integral, necessitando

de lanche de padaria todos os dias, Dessa forma, atendendo assim a demanda e proporcionando assim a

continuidade e a ampliação na prestação dos serviços e ações dos programas, requerendo que o gênero

alimentício/padaria complementar solicitados sejam adquiridos para suprir a necessidade das atividades

realizadas.

Prefeitura Municipal: Trata-se da necessidade da contratação cie empresa especializada no fornecimento e

distribuição de produtos de padaria como (pães, salgados, rosquinha, quitutes e etc...), iustificamos a necessidade

da contratação em apreço, considerando que municipaliclade promove no decorrer do ano diversos eventos dentre

:,!i:rit)t ,i ; ; : I -.i:1t 
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os quais estâo serviços de treinamento, reuniôes, cursos, campanhas e demais eventos realizados pela prefeitura

municipal de Eldorado do Carajás-PA, o qual tem por objetivo gerar resultados positivos e satisfatório para a

população, além de inerentes â âquisição de mercadoria perecÍvel (alimento pronto) cuia a entrega deve ser

realizada na data do evento, atendendo a necessidade pública.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente

A aquisição de gênero alimentício/padaria justiÍlca-se pelas aLividades, proietos, eventos promovidos e

desenvolvidos pela Secretaria, além de dar suporte âs atividades internas. São realizados diversos eventos durante

todo o âno, onde a secretaria fornece lanches/coffee break para os participantes dos encontros e municipais, e

campanhas, entre outros

3. FUNDAMENTAçÂO LEGAT

3.1. A contratâção, obieto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, nas Leis Federais nq

L0.520 /2002 e no 8.666/1993, Lei Complementár ne 123/2006 e demais legislações aplicáveis a este evento e nas

condições e exigências descritas no Edital e nas demâis prescrições legais aplicáveis ao âssunto.

4. DESCRIçÃO DOS PRODUTOS/SERVIçOS

4.1. 0 quântitativo e a descrição técnica dcs produtos/seiviços estão descritos abaixo:

DESCRIÇÂO UN QUANT

1

BACUETE 30X10X5 cm, recheado e assado, massa flna, bem recheada, assada no ponto correto,

sem queimar ou cru, ter tamanho e peso pâdrão, nos saboresr presunto e queiio 0u írang0 e

requeijâ0, Cremoso.

UN I) 6.5 00

BISCOITO PoLVILHO com queijo: biscoito alimentÍcio - ingrediente, polvilho,
queijo e sal - apresentâção assado (42 gr, und). validade diária.

BISCOITO TIPO PETA,20G: de ótimâ qualidade, fabricado â bâse de tapioca, ovos,

óleo, e sal, sem glúten e sem conservantes. Apresentandc consistência adequada.

isento de suiidades, parasitas, lawas e material estl anho.

UNt) 3.2 50

3 UND 4.204

4

BOLO CONFEITADO - massa úmida assada no ponto (molhada, mas não
encharcadaJ, com duas camadas de recheio. Saboresr 1 - prestigio (massa de

chocolate, recheio de creme de coco e cobertura de brigadeiro) 2 - Creme [massa
branca, recheio de 4leite e frutas de estação, cobertura de chantily) 3 - Chocolate
(massa de chocolate, recheio de brigadeiro e cobertura de brigadeiro) 4 - Ameixa
(massa branca, recheio dc docc dc leite e amcixa, cobertura dc chantily),

KC 220

5

B0L0 D[ CENOURÁ - feito com cenoura natural, massa maciâ, sem grumos, ponto de

fermentaçâo correta, bem assada, mas sem aspecto de queimâdo com Cobertura crocante de

chocolate 1kg

UN 3.050

6
B0L0 DE CHoCoLATE - massa macia, úmida, bem assada, mas sem aspecto de queimada, com

cobertura uniforme de chocolate (tipo brigadeiroJ. 1kg
3.150

7
BoLO DE FUBÁ COM COIABADA massa maciâ, úmida bem assada, mas sem aspecto de queimâdâ

com cobertura de goiabada cremosa. 1l<g
UND 1.55 0

2

UN
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B
BOL0 DE FUBÁ simples massa macia, úmida bem assad4 mas sem aspecto de queimada tabuleiro

de 1kg

B0L0 DE LARANIA - massa macia úmida bem assad4 mas sem aspett0 (ie queimada c0m cobertura d€

câlda da fruta. 1kg

MlNl SALGADINH0 FRIT0S na hora, uniforme, saborosa sem grurlor, textura externa apos fritoi
crocante sem excess0 de gordura, acondicionado em caixa com 100 uiridades 25 gramas cada (159

de massa e 10 gramas de recheioJ Opção de sabores: 1 - Bolinha de q.icijo 2 - Coxinha de frango 3

- Enroladinho de salsicha 4 - Quibe 5 - Rtssoles de carne 6- Rissoles iie pizza (presunto e queij0 €

orégano) CAUú C0M 100 UNIDAUES

UND 1.5 50

ía

1.5 509

UND 2.0 5010 B0L0 DE M^NDl0CA (mané peladoJ, formato redondo, peso de 1kg.

1.2 50B0L0 PAO DE L0 - massa macia úmida, bem assada, mas sem aspeclo de queimada, 1kg11

UND 1.2 50

UND 1.05 013

BOLO TIPO FORMIGUEIRO, formato redondo, foRnho peso 1)1kg

B0L0/T0RTÁ DE BANANA - massa macia, umida, bem assada, mas sem aspecto de queimada,

caramelizada, com banâna fâtiâdâ - tahuleir0 de 40x30r5cm.

UND 6.200l4
BRoA DE MILHo - feito a base de derivados de milho de qualidarte, úmida por dentro e com

crocancia característico, não deve estar duro ou borrachudo, assiidos no ponto correto, com

8cm de circunferência.

UND 3.800
CACHORRo QUENI'E: Pequeno com embalagem, pão de le te de aproximadamente
50 gramas, contendo molho de tomate e cebola, saisicha inteira, milho e batata
palha. Embalados em sacos plâsticos apropr,âdos.

15

1.330CENTODOCINHO DE GOIABA E QUEIJO: assado, com açúcar reÍinado, ovos nrargaritra,
farinha de Trigo. Recheio: Queijo Muçarela e Goiabada,16

UND 3.200EMPÂDINHA: assada com 70g, com recheio cremoso de íra,rgot7

5.5 001B
ESFIRRA D E CARNE (reíogada). Esíirra de carne 110g. Com farinhâ dp triSo enriquecida com ferro

e ácido fólico, margarina, carne bovina, cebolâ, tomate,,,

!.37AUND

LEITE INTEGRAL: Leite de óüma qualidade, homogeneizado, que tenha recebido
tratamento térmico especial UHT [Ultra High Temperatura), âquecido até 142

a145"C por 2 a 4 segundos e resfriado rapidamente. Deve apresentar em 200 ml do
produto teor de gordura total de 5 a 8 g sendo no máximo 5 g de gordura saturada,
máximo de 140 mg de Sódio e mínimo de 210 mg de cálcio. Composto de leite
integral e estâbilizantes. Embalâgem multilaminada cartonada de l litro, asséptica,

impermeável ao ar, luz e germes, que possua perfeita coll;ervação do sabor e das

qualidades nutritivas. Com tampa de rosca. Selo do SIF.

CENTO 65020

MINI SALGADINHO FRITO- PASTEL DE CARNE, Íiitos na Lora, uniforme, saborosa
sem grumos, textura externa após frito; crocante setn excesso de gordura,
acondicionado em caixâ com 100 unidades 25 gramas c;da (1.5g de massa e 10

gramas dc recheiol

CENTO 75021.

irc/o \ .rJ. ,rar' 'Peru I .: f i,( ,; i,-frr i.-;.r r.,,:!lii
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22

MoRTADELA DEFUMADA - constituída da rnistura de carnes bovina e suína
misturadas e triturâdas, composta de condimentos e outras substâncias
alimentares, isento de suiidades e outras substancias estranhas a sua composição,
que sejam impróprias âo consumo e que alterem suâs cârâcterísticâs naturâis
(físicas, químicas e organolépticasJ. a embalagem deverá conter externamente os
dados de identificação, procedências, informações nutricionais, número de lote,
dâta de validade, peso do produto e número do registro do ministério da
agricultura sif/dipoa (departamento inspeção de produtos de origem animal).

NHOQUE DE COC0 O biscoitinho doce 20g que leva queijo na n'rassa e é embebido
em calda de açúcar pârâ então ser coberto com coco ralado. leite em pó.

SANDUTCHE NATURÁL: (frango desfiado, tomate, alface, qt,eijo e maionesel Lânche
natural pão francês de aproximadamente 50 gramas, cenoura crua ralada, alface,
tomate fatiado,0l fatia de queijo, frango cozido, desliado e Lemperado e maionese.
UEilização de produtos de boa qualidade. Embalado indivjdualizado em plástico
filme.

KC 370

UND 4.30023

PACOTE 1.3 0024
PÃ0 DE FORMA: Massa leve, farinha de trigo/fermento/sal/açúcâr, gordura tipo
vegetal e água, com casca, fatiado, cortado em Fatias. Será reieitado o pão queimado
ou mal cozido, com odor e sabor desagradável, presença de fungos.

UND25
PÂ0 DE QUfll0 - pâo âssado no ponto corret0, sem queimar, textula int€nla maciâ e com uma casca fina

e crocante, sem recheio Tamalho padrão e uniíorme, Peso 2Sgramas de cada unidade,

UND 14.05026
PÁ0 D0CE PEQUENo con creme - tipo rosca pequena - massa macia, bem assada, mas sem

aspecto de queimado, ponto de íermentação correto, textura aerada, peso aproximado de 1109

com cobertura creme,

UND 2 0.10 027
PÃo FRANCÊS: Peso 5og. Formato fusiforme com adição de sâI, composto de

fârinha de trigo especial, água, sal, e fermento químico.

31029

PIZZA GRANDE: Pizza âssada de massa câseira com recheio, de molho de tomate,
calabresa, cebola, queijo e requeijão. Por unidade de aproximadamente 35
diâmetro. Cortada em pedaços de 10 íatias. Embalada em caixa.

PIZZA GRÁNDE: Pizza assada de mâssa caseira, com rechcio de molho de tomate,
frango, queilo e requeijão. Por unidade de aproximadamente 35 diametro. Cortada
em pedaços de l0 íatiâs. Embalada em caixa

30

PRESUNTO COZID0 sem gordura latiarlo. Coloração rosada. Ernbalagem com clados

de identificação do produto, marca do fabricante, lote, \,âlidade, peso liquido, e

registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser mantido em
embalagens e temperaturâs corretas (10sc ou de acorrlo com o fabricante) e

adequadas, respeitando a características do produto. De ntodo que as embalagens

não se apresentem alteradas.

KG31

UND 3.73032

nr].r,..ri'r.rjl',i'rjr!':r','t.,,.'.1)'': '(rrl)ir':i ij r':|ir lr.r !l_àfii-'ll iirJ 'ttr'
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7.700

UN Í) 310

UNI)

KG 375

QUEIJO MUÇARELA FATIADO. Umbalagem com dados d3 identificação, data de

fabricação e de validade, peso liquido e registro no Mtt.tistério da Saúde e/ou
Agricultura. Deverá ser mantido em embalagens e temper.tturas corretas (10qc ou
de acordo com o fabricantel e adequadas, respeitando a características do produto.
De modo que as embalagens não se apresentern alteradas,
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s. pRAzo, FoRMA E LocAL DE ENTREcA Dos PRoDUTosTnxEcuçÃo Dos sERvtços

5.1. Os produtos/serviços serão requisitados conforme a competente ordem de compra/serviço espedida pela

CONTRATANTE e deverão ser prestâdas e/ou entregues na sede do município na secretaria requisitante ou lugar

definido pela conrratante.

5.2. A CONTRATADA, deverá entregar os produtos no prazo de O2 (dois) dias a contar do recebimento da

requisição/ordem de fornecimento;

5.3. A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e administração do

contrato decorrente do processo de licitação, no caso, das Secretarias solicitantes, através de servidores da

Unidade Administrativa em questão, mediante Portaria. Sendo que os produtos e/ou serviços serão recebidos

depois de conferidas as especificações e quanüdades dos mesmos;

5.4. Só serão aceiLos os fornecimentos de produtos e/ou serviços que estiverem de acordo com as especiÍicações e

quantitaüvos exigidos, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não

serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejarn satisfatórias;

5.5. 0 recebimento se efetivará nos seguintes termos:

5.5.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da coníormidade dos produtos e/ou serviços com a

especificação.

5.5.2. Definitivarnente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

6. DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega dos produtos/execução dos serviços.

6.2. A Contratada deverá apresentar a Nota liiscal/t.-atura com descrição do objeto e quantidade discriminada e

acompanhada da requisição dos nlesnlos.

6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada, ficando a mesma

ciente de que as certidôes apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus

vencimentos.

7. UGÊNCrA DA CONTRATAçÃO

7.1- O Prazo de Vigência será de até 12(doze) meses. a partir de sua data e assinaturas prorrogável nos termos

da legislação Vigente.

8. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

8.1. A qualidade dos produtos ou serviços deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de Referência e

Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.

/j(:Á#s ,í:i iri.r' "F{'irü {$.i{.i í4.,{}}$ v*"'.torrl rJ $í,b$#} . ,i.} t}}(i$ l:|i: .Sü&}ÍÉ}61 í{rr ísftj

Rua da Rio vennelho o 01 Centro - km l00. CEP: 68524-(t00 .- Eldorado do CarajásiPA

TORRADA COM OREGANO: Rodelas de pão com azeite ou manteiga + Sal + Orégano
em cima dos pães â gosto, assado até dourar. Pacote de 150 gramas

UND 4.100
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8,2. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, segur(,, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e

trabalhistas ou de qualquer outra natureza.

8.3. Durante a Vigência do contrato, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e especificações

deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de ordem de compra/requisição do Setor

solicitante.

8.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais,

quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua

responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quanclo solicrtados, todos e quaisquer comprovantes de

pagamento e quitação.

8.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos ternos do arl 70 do Código de Processo Civil, no

caso de, em qualquer hipórese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a

Contratante.

8.6. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quírndo houver fornecimento «le mão de obra, a

quitação para com a Seguridade Social [CND) e FGTS.

8.7. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.

8.8. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a respeito do

presente contrato e dos serviços a ele inerentes;

8.9. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitur'a ou a terceiros, por ação ou omissão no

fornecimento do presente Contrato,

8.10. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratanle.

9. DAS OBRTGAçÕES DACONTRATANTE

9.1. Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrurnento substitutivo se for o caso, com base nas

disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.

9.2. Assegurar os recursos orçamentários e flnanceiros para custear a prestação,

9.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição.

9.4.Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a Contratada,

bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualifi,;ação exigidas na prestação.

9.5. Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela Contratada e

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.

10. DAS rNFRAçÕES E DAS SANçOES ADMTNTSTRATIVAS

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis rro curso da licitação e da contratação é aquela

prevista neste Termode Referência. :'âfr9^l"t§'lâ.rr, **X*r*;:Xi*
n"rponrãüãr

l>Ci{}s'4.1i r-!' 'trijlü ü,,irii lod{i :. ,*.§.ir}it) iJ 9úr§Qri}. ít rr}(iô {:i:l .§§§liÍ}Ê íef islê
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREçOS {MODELO)

ssssÃo púeLtcR' ----/----/zo2z, Às ----u----tr,lN t---, HoRAS,
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE 

--lUF
IDENTIF DA PROPONENTE

TTEM csrnctrtc.a,çÕrs IIND QUT.
VALOR

uNmÁnrons
VÀLOR

TOTAL RS

A empresa: declara que:

o Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais,

sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em

embalagens adequadas.

o Validade da proposta: 

- 

(

o Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referencia do edital

desse processo.

o Que nâo possui como sócio, gerente e diretores, servidores da prefeitura municipal de 

-/uf, 

e ainda cônjuge,

companheiro ou pârente até terceiro grau.

o Que o prazo de inicio da entrega de 48 (quarenta e oiLo horasJ median e ordem de serviços dos produtos será de acordo

com os termos estabelecidos no anexo , deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou

documento similar, na da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajirs CEP 68524-000 - Eldorado do Carajás/PA,

uf todos os equipamentos serão avaliados, sob pena dt: devolução de não aceite, caso não atenda a

descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidadr

I,OCAL E DATA

CARI M BO DA EM PRESA/ASSI NATU RA DT' RESPON SÁV EL

OBS. serão desclassificadas âs propostâs que apresentarem cotações conteJ'do preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou

inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preÇos ou vantegens baseadas nas ofeÉas dos demais

licitantes.

Jsci$s,(.i;Il!--F{ifüQtJelÕíJ(,i'lr:l{:ir!"i *$íll}ú}ril {)l}'l{:i+dil .$ri§l'i(}tr?íd:iisÍü.

Rua da Rio vennelho o 01 ' Cetrlro knl 10Ü. CEP: 68524- J00 .- Eldorado «Jo Carajásr?A

dias.

NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPI
INSC. f,S'I":
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM
ENDEREÇO:

CIDADE:BAIRRO:
CEP: E.MAIL:

FAX:TELEFONE:
TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE:

BANCO DA I,ICITANTE: A DA LICI'TANTE:CONTA BAN

N9 DA
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ANExo rr - DECLARnçÃo nE su;erçÃo Às coruorçÕEs ESTABELECTDAS No EDITAL E DE rNExlsrÊrucrR oe
FATos SUPERVENTENTES IMpEDrflvos DA HABILITAçÃo

pREGÃo slerRôNrrco Ne xxo(/z0zz-sRp

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

\/ O(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO.

portador do RG abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da

proponente, CNPJ declara e>:pressamente que se sujeita às condições

estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo

licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e

que demonstrem integral capacidade de executar o fornecirnento do bem previsto.

declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou

que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo '32, parágrafo 20, e artigo 97 da lei ns 8.666, de

21 dejunho de \993, e alterações subsequentes.

2022

(ASSINATURA DO RESPONSÁVIL E CPF)

ê[, de

j:;âi${ ,{:t,itl.r' '$i:if* {Jlr'(i íor:rl,i l&ülir'r,} * $(}lt,$íi} {r r}:{ia r:*. s,fi§l{i}§ í§/ í§fÕ

Rua <Ja Rio vennelho o 0l Centro km 100. CEP: 68524-000 Eldorado do Carajásr'PA
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ANEXO rII - MODELO DE DECTARAçAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7e DA
coNsrrrurÇÃo proERer

pRucÃo Elernôrulco No xxxx/zozz-sRP

V (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

inscrito no CNPJ ne ..........,...,............, por intermédio de seu representante legal o[a) sr(a)

...,..,, portador[a] da carteira de identidade ns ................ e CPF ne............................, declara, para fins do

disposto no inc. v do art. ne 27 da lei nq 8.666, de 2L de junho de 1.993, acrescido pela lei ne 9.854, de 27 de

outubro de L999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

ressalva: emprega menor, a partir de qttatorze anos, na condição de aprendiz ( ] t.

Idata)

[representante legalJ

I Obs«r'agõo: em oaso afmativo, assinolar o ressalvs acima.

i;r',ai:i.JL:li: 'rr,;a-]i'.'j:jr';i,i:: ,lili]rr') t:l:-Lii:r)ij::i ij:,'.'a.C(J ',;.\.i':..'j ii i -i;.

Rua da Rio vcnnclho o 0l Ce.ntro km l0C. CIil': 68j24-,,00 F..ldorado do CarajásrPA
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ANExo Iv - DEcraneçÃo or nasoRAÇÃo TNDEIENDENTE DE pRoPosrA. (MoDELo)

PREGAO EI,ETRONICO NS XXXX/2O22.SRP

(identificação completa do represenl"ante da licitante), como iepresenLante devidamente constituído de

(identificação completa da licitante), para flns do disposto no edital dc licitação: PREGÂO ELETRÔNICO Ns

XXXX/ZOZZ-SRP, declarâ, sob as penas da lei, em especiâl o ârt. 299 Jo código penal brasileiro, que:

A) A proposta apresentada para participar do PREGÀO ELETRÓNICO Nc XXXX/2022-SRP, íoi elaborada de

maneira independente [pelo licitanteJ, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, diretâ ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro pal ticipante potencial ou de fato do PREGÂO

ELETRÔNIcO Ne XXXX/2022-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

B) A intenção de apresentar a prôpostâ elaborada pârâ participar do PREGÃo ELETRôNICO Ne )OüX/2022-SRP

não foi informada discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÂO

ELETRÔNlco Ne xxxX/2022-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

C) Que não tentou, por qualquel meio ou por qualquer pessoa, influil na decisão de qualquer outro participante

pot€ncial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Ns XXXX/2022-SRP quanto a participar ou não da referida

licitação;

D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÀO ETETRONICO Ne XXXX/2022-5RP não

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado cu discutido com qualquer outro parücipânte

potencial ou de faro do PREGÃO ELETRÔNICO Ns XXXX/2022-SRP antes da adjudicação do objeto da referida

licitáção,

E) Que o conteúdo dâ proposra apresentada para participâr do PREGÃo ELETRONICO Ne XXXX/2O22-SRP não

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discLrtido ou recebido de qualquer integrante do

município de uf, antes da âbertura oficial das propostas; e

F) Que estií plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações

para firmá-la.

REPRESENTANTE LEGAI-

.1.,,.:), 'r'., .,. i.:r I i,iii,) '.illj,rj,:, ,ir':.r(,.r 'lfl!.r-;..ili:r,riai
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ANExo V - DECTARAçÃo »o PoRTE DA EMPRESA (MICRoEMPRESA oU EMPRESA DE PEQUENo FoRTE)

pRucÃo u.ErRôrurco Ne xxxx/zozz-sRp

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade ILTDA, S.A, etc.), endereço cornpleto, inscrita no cnpj sob o

n0 [XXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da carteira de identidade

no pO(XX], inscrito no CPF sob o no [XXXX], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como

rnicroempresa ou ernpresa de pequeno porte, nos termos do art. 3s da lei complementar ne 123 de L4 de

dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefÍcios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em

nenhuma das vedações legais impostâs pelo § 4s do art 3s da lei complementar ns 123 de 14 de dezembro de

2006.

declaro, para fins daLCl23/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

[ ) Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4s do art.

3s da f ei complementar ns 723106 alterada pela t,C 147 /2014.

( ) Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 4.800.000,00

valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituÍdas por não se enquadrar em nenhuma

das vedações legais impostas pelo § 4q do art. 3q da lei complementar ns t23106 alterada pela LC L47 /201,4.

observações:

. esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, nos termos da LC

123, de 14 de dezembro de 2006;

o a não apresentação desta declaração será interpretada corno não enquadramento da licitante como me ou EPP,

nos termos da LC nq 123 /2006, ou a opção pela não uülização do direito de tratamento diferenciado.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESEI.]TANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR

INO CASO DE ME E EP[')
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

CRC:

Büils/1li:.-!.'p_â.11(gtitÍC'{'g,.iyr}ü*l tLssrbg,'rr. $r§(iâí.ír'}SS§}.fOr?íff.i,i$tü
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